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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO 

1.1. O presente Pregão tem por objeto a contratação de empresa especializada NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM COM ALIMENTAÇÃO (Almoço e Jantar) para atender as necessidades da UFPA na cidade de Belém, conforme especificações e quantitativos definidos neste termo de referência.

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Sabe-se que a UFPA, tem como atribuições promover e executar atos para obter a excelência acadêmica, motivar ações para mobilizar o apoio técnico necessário à produção cultural, dos mais diversos tipos e executar a política de formar cidadãos capazes de promover a construção de uma sociedade inclusiva e  sustentável no Estado.

2.2. Deste modo, torna-se necessária a contratação de serviço de hotelaria, visando atender às expectativas desta Instituição, no andamento da execução de suas ações, quando da necessidade de acomodação de professores, servidores e convidados em Belém-PA, devidamente autorizados durante a execução de bancas de defesa, reuniões, aulas, eventos, etc, bem como, a promoção e/ou apoio, às ações que visam a implementação da educação e cultura no estado do Pará. 

3. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO

3.1. Registra-se que os quantitativos aqui especificados são estimativas baseadas na média de demanda dos anos  de 2018 e 2019 de utilização destes serviços pela UFPA.
Cabe registrar, que em virtude da pandemia a maioria das atividades presenciais foram canceladas durante o ano de 2020 , logo o número de hospedagem foi reduzido e não há quantitativos suficientes para ser incluído na média. 

3.2. Trata-se de mera estimativa, razão pela qual não poderá ser exigida, nem considerada como valor para pagamento mínimo, podendo sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com a necessidade da contratante, sem que isso justifique qualquer indenização ao contratado, pois a quantidade de solicitações dependerá das necessidades que surjam na vigência do contrato.

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO SERVIÇO 

4.1. Os serviços a serem contratados abrangem os itens de hospedagem, infraestrutura e alimentação nas especificações e quantitativos discriminados neste Termo de Referência.

4.2. Os serviços poderão ser utilizados em qualquer período durante a vigência deste contrato, incluindo feriados, datas comemorativas, festas, etc.

4.3. O estabelecimento de hospedagem deverá estar localizado na cidade de Belém-Pa.

4.4. DAS EXIGÊNCIAS MÍNIMAS DE ACOMODAÇÃO

4.4.1. Os meios de hospedagem deverão oferecer, obrigatoriamente, os seguintes serviços e instalações, que deverá ser comprovado através de DECLARAÇÃO no momento da habilitação.
 
a) Portaria/recepção para atendimento e controle permanentes de entrada e saída; 
b) Guarda de bagagens e objetos de uso pessoal dos hóspedes, em local apropriado; 
c) Conservação, manutenção, arrumação e limpeza das áreas, instalações e equipamentos; 
d) Condições adequadas de higiene e infraestrutura; 
e) Acessibilidade para pessoas com deficiência; 
f) Apartamentos adaptados para pessoas com deficiência; 
g) Serviço de Governança, 24 (vinte e quatro) horas por dia, visando o atendimento às demandas apresentadas pelos hóspedes quanto ao bom funcionamento das instalações e dos serviços fornecidos; 
O serviço de Governança terá o prazo de 2 (duas) horas para a solução das demandas apresentadas pelos hóspedes; 
Caso não seja possível a resolução do problema no prazo estipulado no subitem anterior, a Contratada deverá comunicar ao Órgão Responsável, formalmente, por carta ou correio eletrônico (e-mail), as justificativas e apresentar a previsão da solução; 
h) Serviço de segurança, 24 (vinte e quatro) horas por dia; 
i) Serviço de lavanderia;
j) Elevadores, em boas condições de uso, observado o quantitativo mínimo de 1 (um) elevador social para cada grupo de 100 (cem) apartamentos; 
k) Restaurante(s) integrado(s) ao complexo do hotel, com capacidade mínima de 100 (cem) lugares, vedada a prestação de serviços em locais diversos; 
l) acesso à Internet banda larga nas áreas públicas, por meio de sistema wi-fi, de uso ilimitado; 
m) Serviço de camareira, com substituição de roupas de cama e banho em frequência diária, a depender das orientações do contexto da pandemia.
n) Café da manhã, em estilo continental, incluso no valor da diária; 
 O café da manhã deverá compor-se de frutas diversas, sucos naturais, pães, bolos, biscoitos, torradas, geleia, manteiga, frios e embutidos, queijos, café, leite, chá, chocolate, iogurtes, cereais, dentre outros itens. 

o) Categoria de no mínimo três estrelas (conforme Portaria nº 100/2011 do Ministério         do Turismo);

Copa exclusiva para preparação de alimentos especiais pelos próprios hóspedes.


4.5. DOS APARTAMENTOS

4.5.1. As unidades habitacionais (apartamentos) deverão atender minimamente as seguintes exigências:
 
a) Constituir-se de área espacial mínima de 15 m² (quinze metros quadrados); 
b) Dispor de acesso à Internet banda larga, por meio de sistema wi-fi, de uso ilimitado, com eventuais ônus por conta exclusiva do hóspede; 
c) Dispor de local apropriado para a guarda de roupas e objetos pessoais; 
d) Ser equipados com aparelho de ar condicionado, cofre eletrônico para guarda de valores e frigobar; 
O hotel deverá permitir ao hóspede alocar no frigobar do apartamento: bebidas, lanches e outros, adquiridos em estabelecimentos diversos; 
e) Dispor de linha telefônica, habilitada inclusive para a realização de chamadas internacionais, com ônus exclusivos para o hóspede; 
f) Dispor de sistema de TV a cabo ou satélite; 
g) Dispor de toalete privativo, constituído de área espacial mínima de 3 m² (três metros quadrados), equipado com ducha e lavatório aquecidos por sistema central, ducha higiênica, toalhas de banho e rosto.
Apartamentos com camas King Size ou Queen Size;

4.6. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.6.1. Local de execução dos serviços: visando facilitar o acesso dos hóspedes a UFPA, o hotel deverá estar situado na cidade de Belém-PA.
 
4.6.2. Poderão participar do certame estabelecimentos hoteleiros:  CNAE: 5510/01
 
4.6.3. A diária terá início às 12h e término às 12h do dia subsequente. 

4.6.4. Os serviços de reserva serão prestados mediante o envio da comunicação oficial que poderá ser encaminhada via fax, e-mail, reserva via internet ou software específico, quando disponíveis, pelo fiscal, gestor do contrato ou outro servidor designado pela CONTRATANTE para essa finalidade, devendo constar os seguintes dados:

a) Nome(s) do(s) hóspede(s); 
b) Quantidade e tipo de acomodação (se apartamento individual ou duplo); 
c) Tipo de pensão; 
d) Período de estada;

4.6.5. Fica a Contratada obrigada a acatar os pedidos de reserva encaminhados até às 14h do dia anterior ao previsto para check in, portanto, enviados com 24 (vinte e quatro) horas ou mais de antecedência.

4.6.5.1. Quando, por qualquer motivo, não for possível o atendimento das reservas na forma do item 4.6.5, fica a Contratada obrigada a providenciar alojamento em estabelecimento de categoria idêntica ou superior, sob sua inteira responsabilidade, e sem quaisquer ônus adicionais para a UFPA, que deverá ser previamente informada das providências nesse sentido, inclusive para aprovação da instalação no estabelecimento que vier a ser indicado. 

4.6.6. A Contratante poderá cancelar o período da hospedagem a qualquer momento,  podendo designar nova data ou não, em razão de contratempos, sem ônus para a Administração.

4.6.6.1. As remarcações e cancelamentos de reservas serão solicitados mediante e-mail, por servidores designados da Contratante. Caso as solicitações de remarcação ou cancelamento sejam feitas ao Contratado por servidores não autorizados, o fato deve ser prontamente comunicado ao Contratado, para que hajam as devidas orientações quanto ao procedimento a ser adotado.

4.6.7. O prazo de cancelamento que trata o item poderá ser alterado a depender da política de hospedagem do Hotel, sendo, portanto, necessário a apresentação de documentação oficial do estabelecimento hoteleiro, que trate o assunto, no ato da contratação, a ser avaliado pela Contratante.

4.6.8. A UFPA não se responsabilizará, em nenhuma hipótese, por despesas não expressamente autorizadas, em especial as decorrentes de consumo de bebidas alcoólicas; serviço de lavanderia; alimentação, salvo o café da manhã; ligações telefônicas; estacionamento e serviços de internet, as quais deverão ser cobradas diretamente do hóspede por ocasião do check-out.
 
4.6.9. Nos serviços de hospedagem, não serão incluídos quaisquer tipo de serviços extras (frigobar, lanches, bebidas alcoólicas, ligações telefônicas, lavanderia, etc), cabendo ao Contratado informar aos hóspedes quanto ao impedimento, quaisquer dessas despesas não incluídas na diária, porventura realizadas, serão de única e exclusiva responsabilidade do participante, não cabendo a contratada nenhum direito de cobrá-las da UFPA.

4.6.10. A UFPA poderá realizar vistorias no(s) estabelecimento(s) hoteleiro(s) indicado(s),  previamente à adjudicação do certame, para que sejam verificadas as exigências constantes deste termo. O descumprimento de quaisquer das exigências acarretará na desclassificação da proponente. 

4.6.11. Faculta-se ao Órgão Responsável a prerrogativa de vistoriar, a qualquer momento durante a vigência do contrato, as condições acima estabelecidas. 

4.7. Deverá a Contratada manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório.

4.8. Os valores cobrados por conta de hospedagens em apartamentos Single ou Duplo, com ou sem alimentação, deverão incluir, obrigatoriamente, café da manhã.

4.9. O valor cobrado pela hospedagem com alimentação dará direito a café da manhã, duas refeições (almoço e jantar), uma sobremesa, refrigerante ou água mineral, e sofrerá redução proporcional para as refeições que deixarem de ser utilizadas pelo hóspede.

4.10. A comprovação da refeição será feita através de ticket próprio, devidamente assinado pelo hóspede.

4.10.1. O Contratado deverá manter preposto com qualificação técnica especifica na área dos serviços designados a representá-lo perante a Contratante no atendimento de todas as solicitações e acompanhamento das atividades desenvolvidas, sem ônus para a Contratante.

5. DO PREÇO

5.1. O preço das hospedagens e da alimentação a ser cobrado pela contratada, deverá estar compatível com aqueles praticados por outros estabelecimentos compatíveis e da mesma categoria.

5.2. Caso ocorra a emissão de hospedagens com tarifa superior ou divergente do autorizado pela contratante, esta poderá efetuar a glosa do prejuízo causado pela contratada na fatura vincenda.
 
6. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

6.1. O valor estimado para a contratação da Empresa especializada para serviços de hospedagem com alimentação não poderá ser superior a R$ 559.301,57 (Quinhentos e cinquenta e nove mil, trezentos e um reais e cinquenta e sete centavos), valor máximo estabelecido com base no inciso X do art. 40 da Lei n. 8.666/93.

6.2. Os valores unitários não poderão ser superiores aos valores estimados no seguinte Orçamento Prévio desta Instituição: 

	GRUPO

	ITENS
	QTDE
	PREÇO UNITÁRIO 
	PREÇO GLOBAL

	1. Diária em apartamento single com café da amanhã
	950
	R$ 298,33
	R$ 283.413,50

	2. Diária em apartamento single com alimentação (ALMOÇO E JANTAR, incluindo uma bebida não alcoólica por refeição)
	

550
	
420,93
	
R$ 231.511,50

	3. Diária em apartamento duplo com café da manhã
	33
	R$ 344,33
	R$ 11.362,89

	4. Diária em apartamento duplo com alimentação(ALMOÇO E JANTAR – 4 refeições + 4 bebidas não alcoólicas)
	56
	R$ 589,53
	R$  33.013,68



Obs: Os valores demonstrados neste item, são estimativos e não indicam qualquer compromisso futuro para a Universidade Federal do Pará. Os quantitativos de diárias acima mencionadas tratam-se de mera estimativa, razão pela qual não poderá ser exigida, nem considerada como valor para pagamento mínimo, podendo sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com a necessidade da contratante, sem que isso justifique qualquer indenização ao contratado, pois a quantidade de solicitações dependerá das necessidades que surjam na vigência do contrato.

5. DA REMUNERAÇÃO A SER PAGA 

a. A remuneração total a ser paga à contratada será apurada a partir do somatório do resultado da multiplicação do valor de cada tipo de acomodação pela respectiva quantidade de diárias por período faturado.

6. VIGÊNCIA DO CONTRATO

a. O prazo de vigência do contrato será de 12(doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme previsto no artigo 57, inciso II da Lei 8.666/93.



7. PAGAMENTO 

a. O pagamento será creditado em favor da empresa fornecedora por meio de ordem bancária, contra qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e o número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá em até 30 (trinta) dias após o fornecimento do serviço, com a apresentação da Nota Fiscal/Fatura atestada pela unidade competente, os  comprovantes de consumo da alimentação assinado pelo hóspede, comprovante da solicitação oficial fornecido pela .

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a. Sem prejuízo dos deveres inerentes à natureza deste serviço e dos derivados de normas legais e regulamentares, a Contratada assume, especialmente, as seguintes obrigações:
i. Prestar os serviços em conformidade com o especificado neste Termo.
ii. Possibilitar a Contratante efetuar vistoria em suas instalações a fim de verificar as condições para o atendimento do objeto registrado.
iii. Ofertar diárias que iniciem às 12:00 h e terminem às 12:00 h do dia posterior.
iv. Informar aos hospedes que nos serviços de hospedagem, não serão incluídos quaisquer tipos de serviços extras além dos que definidos neste termo de referência.
v. Atender aos hóspedes da UFPA de modo a atender integralmente às características e às necessidades da CONTRATANTE;
vi. Efetuar as reservas quando solicitadas; 
vii. Efetuar reservas de hospedagem em caráter de urgência, quando solicitado pela Contratante, que poderá ocorrer fora do horário de expediente, inclusive sábados, domingos e feriados.
viii. Solucionar de forma imediata as deficiências apontadas pela Contratante, quanto à execução dos serviços contratados.
ix. Providenciar todos os recursos necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com insumos, mão-de-obra, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias à perfeita execução dos serviços.
x. A Contratada ficará obrigada a aceitar os aumentos e supressões, a qualquer época, vez que as quantidades contratadas são estimadas, não gerando obrigação de indenização por falta do uso, sendo observado o exposto no artigo 65 da Lei 8.666/93;
xi. Estar regularmente funcionando juntos aos órgãos competentes, e, sempre que solicitado pela Contratante, deverá apresentar os documentos de regularidade, tais como: Alvará de funcionamento em conformidade com o objeto licitado e Alvará da Vigilância Sanitária expedido pelo Órgão competente da Secretaria de Saúde do Estado ou do Município de origem da empresa, quando houver delegação de competência para emissão de alvará pelo Município, dentro do prazo de validade.
xii. Caso o Hotel com suas dependências lotadas, fica a contratada obrigada a promover a(s) hospedagem(ens) requisitada(as) pela contratante em outro estabelecimento que possua a mesma categoria e o mesmo padrão de atendimento da contratada, ou superior, conforme especificações contidas neste anexo, sem ônus adicional para a contratante.
xiii. A Contratante poderá a qualquer tempo cancelar as reservas, limitado ao dia de início da contagem da diária, sem a obrigatoriedade do pagamento correspondente às reservas;
xiv. A Contratada comunicará, verbal e imediatamente, ao Órgão Responsável, todas as ocorrências anormais verificadas na execução dos serviços e, em até dois dias úteis após o ocorrido, reduzirá a escrito a comunicação verbal, acrescentando todos os dados e circunstâncias julgados necessários ao esclarecimento dos fatos e entregará o termo ao Órgão Responsável. 
xv. Atender a toda e qualquer solicitação de correção que se faça necessária ao atendimento das necessidades da Contratante.
xvi. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar diretamente a Contratante ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
xvii. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração seja qual for, desde que praticada por seus empregados.
xviii. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Contratante, ou de terceiros, de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste Termo, devendo orientar seus funcionários nesse sentido.
xix. Todo e qualquer prejuízo advindo da prestação desses serviços será cobrado de forma direta da Contratada, que arcará com quaisquer ônus advindos; 
xx. Encaminhar junto com a fatura os documentos comprobatórios assinados pelo hóspede comprovando o consumo da alimentação.
xxi. Cumprir fielmente todos os compromissos avençados com esmero e perfeição.
xxii. Não subcontratar o objeto licitado (art. 78, VI, lei 8.666/93).

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a. Sem prejuízo dos deveres inerentes à natureza deste serviço e dos derivados de normas legais e regulamentares, a Contratada assume, especialmente, as seguintes obrigações:
i. Prestar os serviços em conformidade com o especificado neste Termo.
ii. Possibilitar a Contratante efetuar vistoria em suas instalações a fim de verificar as condições para o atendimento do objeto registrado.
iii. Ofertar diárias que iniciem às 12:00 h e terminem às 12:00 h do dia posterior.
iv. Informar aos hospedes que nos serviços de hospedagem, não serão incluídos quaisquer tipos de serviços extras além dos que definidos neste termo de referência.
v. Atender aos hóspedes da UFPA de modo a atender integralmente às características e às necessidades da CONTRATANTE;
vi. Efetuar as reservas quando solicitadas; 
vii. Efetuar reservas de hospedagem em caráter de urgência, quando solicitado pela Contratante, que poderá ocorrer fora do horário de expediente, inclusive sábados, domingos e feriados.
viii. Solucionar de forma imediata as deficiências apontadas pela Contratante, quanto à execução dos serviços contratados.
ix. Providenciar todos os recursos necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com insumos, mão-de-obra, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias à perfeita execução dos serviços.
x. A Contratada ficará obrigada a aceitar os aumentos e supressões, a qualquer época, vez que as quantidades contratadas são estimadas, não gerando obrigação de indenização por falta do uso, sendo observado o exposto no artigo 65 da Lei 8.666/93;
xi. Estar regularmente funcionando juntos aos órgãos competentes, e, sempre que solicitado pela Contratante, deverá apresentar os documentos de regularidade, tais como: Alvará de funcionamento em conformidade com o objeto licitado e Alvará da Vigilância Sanitária expedido pelo Órgão competente da Secretaria de Saúde do Estado ou do Município de origem da empresa, quando houver delegação de competência para emissão de alvará pelo Município, dentro do prazo de validade.
xii. Caso o Hotel com suas dependências lotadas, fica a contratada obrigada a promover a(s) hospedagem(ens) requisitada(as) pela contratante em outro estabelecimento que possua a mesma categoria e o mesmo padrão de atendimento da contratada, ou superior, conforme especificações contidas neste anexo, sem ônus adicional para a contratante.
xiii. A Contratante poderá a qualquer tempo cancelar as reservas, limitado ao dia de início da contagem da diária, sem a obrigatoriedade do pagamento correspondente às reservas;
xiv. A Contratada comunicará, verbal e imediatamente, ao Órgão Responsável, todas as ocorrências anormais verificadas na execução dos serviços e, em até dois dias úteis após o ocorrido, reduzirá a escrito a comunicação verbal, acrescentando todos os dados e circunstâncias julgados necessários ao esclarecimento dos fatos e entregará o termo ao Órgão Responsável. 
xv. Atender a toda e qualquer solicitação de correção que se faça necessária ao atendimento das necessidades da Contratante.
xvi. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar diretamente a Contratante ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
xvii. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração seja qual for, desde que praticada por seus empregados.
xviii. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Contratante, ou de terceiros, de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste Termo, devendo orientar seus funcionários nesse sentido.
xix. Todo e qualquer prejuízo advindo da prestação desses serviços será cobrado de forma direta da Contratada, que arcará com quaisquer ônus advindos; 
xx. Encaminhar junto com a fatura os documentos comprobatórios assinados pelo hóspede comprovando o consumo da alimentação.
xxi. Cumprir fielmente todos os compromissos avençados com esmero e perfeição.
xxii. Não subcontratar o objeto licitado (art. 78, VI, lei 8.666/93).

10. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
 
a. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidade e prazos com o objeto da licitação, mediante atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

i. Será considerado compatível com a quantidade o atestado que apresentar, no mínimo, 30%(trinta por cento) das quantidades estimadas na licitação.
b. Apresentar declaração de que dispõe de estrutura de hotel para hospedagem, infraestrutura para locação de espaço de acordo com a capacidade mencionada neste Termo de Referência e do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da licitação.

c. Comprovante atualizado de registro no MINISTÉRIO DO TURISMO, como prestador de serviços turísticos – meios de hospedagens, conforme Lei nº 11.771/08 e Decreto nº 7.381/2010.

d. Não será(ão) aceito(s) atestado(s)/declaração(ões) emitido(s) pelo licitante em seu próprio nome, nem os que se refiram a períodos de teste, demonstrações ou utilização não comercial, e nenhum outro que não tenha se originado de contratação.

11. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

a. A Universidade Federal do Pará - UFPA designará um fiscal para acompanhar a execução do contrato, que registrará em relatório todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

b. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

c. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado, conforme modelo previsto no Anexo IV, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
i. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
ii. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

d. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

a. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  
15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo. 
15.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;  
15.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:
15.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
15.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato
15.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
15.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, o fiscal deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 
15.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
15.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
15.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.
15.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 
15.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
15.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
15.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.
15.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.
15.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
14. REAJUSTE

a. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

i. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o IGP-M – ÍNDICE GERAL DE PREÇOS DO MERCADO, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
b. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
c. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
d. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
e. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
f. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
g. O reajuste será realizado por apostilamento.
15. [bookmark: _Hlk66892365]GARANTIA DA EXECUÇÃO
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a. [bookmark: _Hlk66892524]O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
b. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 
i. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 
ii. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 
c. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.
d. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
i. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
ii. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
iii. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  
iv. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.
e. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
f. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
g. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
h. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
i. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
j. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada.
k. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
l. Nota explicativa: Caso haja necessidade de acionamento da garantia, recomenda-se promover a notificação da contratada e da seguradora ou da entidade bancária dentro do prazo de vigência da garantia, sem prejuízo da cobrança dentro do prazo prescricional.
m. Será considerada extinta a garantia: 
i.  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
ii.  no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 
n. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste Edital e no Contrato.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
a. [bookmark: _Hlk66893799]Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
i. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
ii. ensejar o retardamento da execução do objeto;
iii. falhar ou fraudar na execução do contrato;
iv. comportar-se de modo inidôneo; ou
v. cometer fraude fiscal.
b. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
i. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
ii. Multa de: 
1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
iii. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
iv. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos
1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1 deste Termo de Referência.
v. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
c. As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3, 19.2.4 e 19.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
d. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
Tabela 1
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	5
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato


Tabela 2
	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, por ocorrência;
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	04

	3
	Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	03

	4
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	5
	Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia;
	03

	Para os itens a seguir, deixar de:

	6
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia;
	01

	7
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
	02

	8
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;
	01

	9
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;
	03

	10
	Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato;
	01

	11
	Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA
	01


e. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
i. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
ii. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
iii. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
f. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
g. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
i. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
h. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
i. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
j. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
k. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
l. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
m. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
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1. INFORMAÇÕES BÁSICAS:
Número do processo no SIPAC: 23073.022536/2020-80

2. DESIGNAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO 
Portaria nº 04/2020

3. DIRETRIZES QUE NORTEARÃO ESTE ETP
· Lei nº 10.520/2002: institui no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências; 
· Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores (no que couber): regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Publica e dá outras providências; 
· [bookmark: _6l3st4ma8n8s]Decreto nº 10.024/2019: Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal;
· Decreto nº 9.507/2018: Dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de serviços da administração pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União; 
	Instrução Normativa  nº 73 de 05/08/2020: dispõe sobre os procedimentos administrativos básicos para a realização da pesquisa de preços;
· Instrução Normativa SEGE/MPDG nº 05/2017: dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional


4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
Contratação de Empresas especializadas para a prestação de serviço de hospedagem com o fornecimento de alimentação (almoço e jantar), a fim de atender à demanda de hospedagens para atender as necessidades da UFPA.
Com efeito, a contratação objetiva suprir a necessidade de acomodação dos propostos convidados para realizar atividades nesta universidade, sendo essencial para o melhor desenvolvimento das atividades acadêmicas, uma vez que as atividades desenvolvidas exigem o intercâmbio de conhecimentos com profissionais dos diversos locais do país.
5. ÁREA REQUISITANTE
Pró - Reitoria de Administração – PROAD, Coordenadoria de Diárias, Passagens e Hospedagem - CDPH
6. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Os serviços deverão ser prestados em hotel localizado na cidade de Belém-PA, e deverá ofertar preço unitário por dia de hospedagem.
O hotel em que for hospedado os visitantes ou colaboradores da UFPA deverá possuir.
l) Portaria/recepção para atendimento e controle permanentes de entrada e saída; 
m) Guarda de bagagens e objetos de uso pessoal dos hóspedes, em local apropriado; 
n) Conservação, manutenção, arrumação e limpeza das áreas, instalações e equipamentos; 
o) Condições adequadas de higiene e infraestrutura; 
p) Acessibilidade para pessoas com deficiência; 
q) Apartamentos adaptados para pessoas com deficiência; 
r) Serviço de Governança, 24 (vinte e quatro) horas por dia, visando o atendimento às demandas apresentadas pelos hóspedes quanto ao bom funcionamento das instalações e dos serviços fornecidos; 
O serviço de Governança terá o prazo de 2 (duas) horas para a solução das demandas                apresentadas pelos hóspedes; 
Caso não seja possível a resolução do problema no prazo estipulado no subitem anterior, a Contratada deverá comunicar ao Órgão Responsável, formalmente, por carta ou correio eletrônico (e-mail), as justificativas e apresentar a previsão da solução; 
s) Serviço de segurança, 24 (vinte e quatro) horas por dia; 
t) Serviço de lavanderia;
u) Elevadores, em boas condições de uso, observado o quantitativo mínimo de 1 (um) elevador social para cada grupo de 100 (cem) apartamentos; 
v) Restaurante(s) integrado(s) ao complexo do hotel, com capacidade mínima de 100 (cem) lugares, vedada a prestação de serviços em locais diversos; 
l) acesso à Internet banda larga nas áreas públicas, por meio de sistema wi-fi, de uso ilimitado; 
m) Serviço de camareira, com substituição de roupas de cama e banho em frequência diária, a depender das orientações do contexto da pandemia.
n) Café da manhã, em estilo continental, incluso no valor da diária; 
    O café da manhã deverá compor-se de frutas diversas, sucos naturais, pães, bolos, biscoitos, torradas, geleia, manteiga, frios e embutidos, queijos, café, leite, chá, chocolate, iogurtes, cereais, dentre outros itens. 
o)	Categoria de no mínimo três estrelas (conforme Portaria nº 100/2011 do Ministério do Turismo);

Deverão ser disponibilizados os serviços previstos nos quatro tipos de hospedagem:
a) Diária em apartamento single com café da manhã;
b) Diária em apto. single com alimentação (ALMOÇO E JANTAR), incluindo uma bebida não alcoólica por refeição
c)	Diária em apartamento duplo com café da manhã;
d)	Diária em apto. duplo com alimentação (ALMOÇO E JANTAR + 4 bebidas não alcoólicas)
 No valor das diárias deverá estar incluso, obrigatoriamente, o café da manhã, compatível com o padrão do estabelecimento especificado ou superior.

A hospedagem poderá ocorrer, no interesse da administração, em dias úteis, finais de semana ou feriados, conforme necessidade do serviço. Bem como a refeição deverá ser servida no local da HOSPEDAGEM.
A solicitação de hospedagem ocorrerá através de email, utilizado pela Coordenadoria de Diárias, Passagens e Hospedagem para a marcação /alteração/confirmação/cancelamento das reservas a serem efetuadas pela CONTRATANTE mediante documentação contendo, no mínimo, os dados do hóspede, os dias de entrada e saída e o tipo de hospedagem. A contratada utilizará o mesmo sistema para confirmar/cancelar as reservas solicitadas e ainda, informará ao hóspede, nome e endereço do Hotel onde ocorrerá a referida hospedagem.
		

Exigências a serem cobradas no edital
i. Local de execução dos serviços: visando facilitar o acesso dos hóspedes a UFPA, o hotel deverá estar situado na cidade de Belém-PA.
 
ii. Poderão participar do certame estabelecimentos hoteleiros:  CNAE: 5510/01
 
Natureza da Aquisição/Contratação:
Os serviços que se deseja contratar são classificados como serviços comuns, pois são facilmente prestados por diversas empresas do ramo e permitem estabelecer, para efeito do julgamento das propostas, mediante as especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto, conforme exigências da Lei nº 10.520/2002.
Caracteriza-se como serviço com regime sem dedicação exclusiva de mão de obra nos termos dos incisos do Art. 17 da IN nº 05/2017 e suas alterações, em virtude não haver a necessidade constante da presença no posto de trabalhador no interior da organização pública.

Configura-se como serviço de natureza continuada, pois o objeto contratual deverá ser prestado novamente, no exercício financeiro seguinte. Ademais, este serviço é cotidianamente requisitado para o andamento normal das atividades da UFPA, não se exaurindo em uma única prestação, bem como pelo fato de serem serviços necessários à consecução satisfatória de apoio das atividades finalísticas da instituição e sua interrupção acarreta impacto negativo aos serviços ofertados pela UFPA.
Este serviço é necessidade perene, uma vez paralisada ela tende a acarretar danos não só à Administração, como também aos alunos, projetos de pesquisa e extensão. Trata-se de atividade que influencia diretamente na boa execução das funções da instituição e sua interrupção pode afetar o atingimento do objetivo institucional, caracterizado como serviço continuado.
A modalidade de licitação será por pregão eletrônico tendo como critério de julgamento o menor preço global.
Sugere-se a realização de licitação para o Sistema de Registro de Preços, pois a contratação agora solicitada enquadra-se nas hipóteses do art. 3º, inciso IV do Decreto nº 7892/2013 e Decreto 9.488/2018, e ainda, a dificuldade de se definir precisamente o quantitativo ideal a ser adquirido, e sendo possível surgirem pedidos posteriores à necessidade atual levantada Considerando a demanda desses serviços e ao mesmo tempo a necessidade de controle e racionalização do gasto público, o Registro de Preços apresenta-se como ferramenta comprovadamente eficiente na busca por melhores preços, mantendo-os registrados para uma futura e eventual contratação conforme a necessidade e disponibilidade de recursos orçamentários.
Duração do Contrato/Ata:
Objeto destina-se a gerar um Contrato Administrativo para o período de 12 meses, podendo ser prorrogado, conforme interesse das partes, por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 meses, com base inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93.

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Todas as solicitações aos fornecedores foram documentos por e-mail institucional, e o resultado da pesquisa foi obtido através da média de 03 preços apresentados nos documentos para as diárias em apartamentos Single e Duplo com café da manhã e Single e Duplo com alimentação completa, conforme fls.de 22 á 26 anexas ao presente processo.
	
	
	BRISTOL UMARIZAL HOTEL
CNPJ: 25.465.464/0001-02
	HOTEL PRINCESA LOUÇÃ
CNPJ: 04.833.448/0002-28
	HOTEL SAGRES
CNPJ: 26.774.413/0001-17
	Média

	1
	Diária em apto.
Single com café da manhã.
	 R$ 452,00
	R$ 219,00
	R$ 224,00
	R$ 298,33

	
	Diária em apto. single com alimentação (ALMOÇO E JANTAR), incluindo uma bebida não alcoólica por refeição
	R$ 531,80
	R$ 353,00
	R$ 378,00
	
420,93

	
	Apto. Duplo com café da manhã
	R$ 518,00
	R$ 259,00
	R$ 256,00
	R$ 344,33

	
	Diária em apto. duplo com alimentação (ALMOÇO E JANTAR + 4 bebidas não alcoólicas)
	 R$ 677,60
	R$ 527,00
	R$ 564,00
	R$ 589,53



8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução pretendida destina-se a contratação de empresa especializada na PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM COM ALIMENTAÇÃO na cidade de Belém, visando atender às expectativas desta Instituição, no andamento da execução de suas ações, quando da necessidade de acomodação de professores, servidores e convidados, durante a execução de bancas de defesa, reuniões, aulas, eventos, etc, bem como, a promoção e/ou apoio, às ações que visam a implementação da educação e cultura no estado do Pará.




9. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 
Os quantitativos das diárias foram levantados de acordo com a média dos anos de 2018 e 2019, que constam na Coordenadoria de Diárias, Passagens e Hospedagens, chegou-se ao total desses quantitativos dividindo a quantidade de diárias utilizada na época por dois.
Cabe registrar, que em virtude da pandemia a maioria das atividades presenciais durante o ano de 2020 foram canceladas, logo o número de hospedagem foi reduzido e não há quantitativo suficiente para ser incluído na média.

	ÍTEM





01

	DESCRIÇÃO
	QTDE
	ANO 2018



	
	Diária em apartamento single sem alimentação
	1.041
	R$ 249.840,00

	
	Diária em apartamento single com alimentação (almoço e jantar – 2 buffets + 02 águas ou 02 refrigerantes)
	
 512
	
R$ 184.320,00

	
	Diária em apartamento duplo sem alimentação
	  22
	  R$ 5.720,00

	
	Diária em apartamento duplo com alimentação (almoço e jantar – 4 buffets + 04 águas ou 04 refrigerantes)
	

  10
	

    R$ 5.000,00




	ÍTEM





01

	DESCRIÇÃO
	QTDE
	ANO 2019


	
	Diária em apartamento single sem alimentação
	 850
	R$ 204.000,00

	
	Diária em apartamento single com alimentação (almoço e jantar – 2 buffets + 02 águas ou 02 refrigerantes)
	
585
	
R$ 210.600,00

	
	Diária em apartamento duplo sem alimentação
	 44
	R$  11.440,00

	
	Diária em apartamento duplo com alimentação (almoço e  jantar – 4 buffets + 04 águas ou 04 refrigerantes)
	
102
	
 R$  51.000,00




	                   ESTIMATIVA PARA O ANO DE 2021

	ÍTEM





01

	DESCRIÇÃO
	QTDE
	ANO 2021

	
	Diária em apt. Single c/café da manhã
	950
	R$ 283.413,50

	
	Diária em apt. Single com alimentação (ALMOÇO E JANTAR, incluindo uma bebida não alcoólica)
	550
	R$ 231,511,50

	
	Diária em apto. duplo com café da manhã
	33
	R$  11.362,89

	
	Diária em apto. duplo com alimentação (ALMOÇO E JANTAR – 4 refeições + 4 bebidas não alcoólicas)
	56
	R$ 33.013,68


10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
A partir da média obtida após a pesquisa de mercado dividido por três.
Tendo em vista se tratar de Registro de Preço as quantidades foram arredondadas para cima.
	ÍTEM





01

	DESCRIÇÃO
	QTDE
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO GLOBAL

	
	Diária em apt. Single c/café da manhã
	950
	 R$ 298,33
	R$ 283.413,50

	
	Diária em apt. Single com alimentação (ALMOÇO E JANTAR, incluindo uma bebida não alcoólica)
	550
	R$ 420,93
	R$ 231,511,50

	
	Diária em apto. duplo com café da manhã
	33
	R$ 344,33
	R$  11.362,89

	
	Diária em apto. duplo com alimentação (ALMOÇO E JANTAR – 4 refeições + 4 bebidas não alcoólicas)
	56
	R$ 589,53
	R$ 33.013,68




11. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

A licitação será em grupo único, formado por itens, devendo a licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõe, pois os itens agrupados devem guardar compatibilidade entre si.

Ademais, o agrupamento justifica-se por ser necessário que  todos os itens sejam adjudicados a uma única empresa, tendo em vista facilitar a logística de hospedagem. O agrupamento não ocasiona o afastamento das licitantes ou prejuízo na competitividade, pois o mercado de hospedagem é uniforme no sentido de que aqueles que possuem a capacidade operacional e as características exigida no edital, dispõem da possibilidade de oferecer quartos duplos, single, alimentação completa ou apenas café da manhã.  Assim, não haveriam interferências para que possam habilitar-se a fornecer a totalidade dos itens especificados nos lotes ou grupos, nem prejuízo para a Administração. Tal análise se confirma nos orçamentos enviados pelas empresas, que cotaram todos os itens descritos pela demandante. 
O que fica registrado quando a adjudicação se dá pelo menor preço por grupo, não é o menor preço de cada item, mas o preço do item no grupo em que se sagrou vencedor o futuro fornecedor.

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Não são identificadas correlações ou interdependência com outras contratações.
13. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
 
·  (PAC) 2020. O instrumento corresponde à reunião da previsão de demanda de contratação para todas as unidades da UFPA para o exercício subsequente. Neste documento, que tem como ferramenta o sistema de Planejamento e Gerenciamento das Contratações (PGC), encontra-se a contratação que é objeto deste estudo preliminar. O momento da inserção da contratação em tela se deu no prazo de revisão do PAC, considerando o cenário da instituição. O objeto está previsto no PAC 2021 da UFPA como EXPLORACAO COMERCIAL DE HOTEIS POUSADAS

14. RESULTADOS PRETENDIDOS
A UFPA, através da referida contratação de prestação de serviços de natureza continuada (serviços de hospedagem e fornecimento de alimentação), tem o propósito imprescindível de suprir a necessidade de acomodação dos propostos convidados para realizar atividades nesta universidade. 
A empresa contratada deverá garantir níveis satisfatórios na qualidade da execução dessas atividades na prestação dos serviços oferecidos aos seus hóspedes.
 
15. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS
Não há a necessidade de a UFPA promover a transição contratual tendo em vista não haverem especificidades tecnológicas e nem técnicas no objeto da contratação.
16. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
Encontra-se na forma de prestação de serviço a adequação do ambiente, bem como no objeto de contratação já acima descrito.

17. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Esta equipe de planejamento declara VIÁVEL esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar, consoante o inciso XIII, art. 7º da IN 40 de 22 de maio de 2020, da SEGES/ME.
Planejamento da Contratação por meio da Portaria nº 04/2020, a contratação mostra-se viável em termos de disponibilidade de mercado, forma de prestação dos serviços, competitividade do mercado, não sendo possível observar óbices ao prosseguimento da presente contratação no formato indicado. 

Equipe de Planejamento e Elaboração do Documento:


_______________________________________
Nádia Cristina Nogueira dos Santos

_______________________________________
Leticia das Neves Carvalho

________________________________________
Aline Marques Casimiro


image2.png




image1.jpeg




